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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2015
O fornecimento de combustíveis operacionais de avia-

ção às aeronaves da Força Aérea Portuguesa constitui um 
fator crítico ao cumprimento da missão de que se encontra 
investida.

Através da presente resolução, o Governo autoriza a 
realização da despesa relativa ao fornecimento de combus-
tíveis operacionais de aviação AVTUR c/FSII/F -34 à Força 
Aérea Portuguesa nas Bases Aéreas n.os 5, 6 e 11, para o 
ano de 2016, ao abrigo do acordo quadro vigente, desde 
fevereiro de 2013, para este tipo de combustíveis.

O Governo procede igualmente à delegação no Ministro 
da Defesa Nacional, com faculdade de subdelegação no 
Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, da competência 
para a prática de todos os atos a realizar, no âmbito do 
procedimento concursal agora autorizado.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, do n.º 1 do artigo 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 28 de janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa ao 
fornecimento de combustíveis operacionais de aviação 
(AVTUR c/FSII/F -34) à Força Aérea Portuguesa para o ano 
de 2016, no montante máximo de € 15 780 939,84, a que 
acresce IVA à taxa em vigor, com recurso ao acordo quadro 
celebrado para o fornecimento de combustíveis operacio-
nais, nos termos do artigo 259.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro.

2 — Delegar, ao abrigo do n.º 1 do artigo 109.º do Có-
digo dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, no Ministro da Defesa Na-
cional, com faculdade de subdelegação no Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, a competência para a prática de 
todos os atos a realizar no âmbito do procedimento referido 
no número anterior.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de dezembro 
de 2015. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 105/2015
A Unidade Ministerial de Compras do Ministério do 

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, nos termos 
do disposto das alíneas a) e b) do artigo 6.º da Portaria 
n.º 139/2015, de 20 de maio, pretende proceder à abertura 
de um procedimento para a aquisição de serviços de lim-
peza e fornecimento de produtos de higiene, para os anos 
de 2016, 2017, 2018 e 2019, para o Instituto do Emprego 
e da Formação Profissional, I. P., com recurso ao acordo 
quadro de higiene e limpeza, celebrado pela Entidade de 
Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P.

Os encargos orçamentais decorrentes da contratação de 
serviços de limpeza e fornecimento de produtos de higiene 
a celebrar estimam -se em € 12 666 186,07, a que acresce 
o IVA à taxa legal em vigor, a repartir pelos anos de 2016, 
2017, 2018 e 2019.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
do n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar o Instituto de Emprego e da Formação 
Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), a realizar a despesa relativa 
à aquisição de serviços de limpeza e fornecimento de pro-
dutos de higiene, até ao montante de € 12 666 186,07, a que 
acresce o IVA à taxa legal em vigor, com recurso ao acordo 
quadro de higiene e limpeza, celebrado pela Entidade de 
Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P.

2 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida no número anterior não podem exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes, aos quais 
acresce o IVA à taxa legal em vigor:

a) Ano de 2016: € 3 166 546,52;
b) Ano de 2017: € 4 222 062,02;
c) Ano de 2018: € 4 222 062,02;
d) Ano de 2019: € 1 055 515,51.

3 — Estabelecer que o montante fixado para cada ano 
económico pode ser acrescido do saldo apurado no ano 
que antecede.

4 — Determinar que os encargos financeiros decor-
rentes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas 
adequadas, a inscrever no orçamento do IEFP, I. P.

5 — Delegar no Ministro do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, com faculdade de subdelegação, ao 
abrigo do n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, a competência para a prática de todos os atos a 
realizar inerentes ao procedimento, designadamente a com-
petência para aprovar as peças do procedimento, designar 
o júri, praticar o ato de adjudicação, aprovar a minuta e 
para a outorga do contrato.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de dezembro 
de 2015. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 106/2015
O Decreto -Lei n.º 55/2009, de 2 de março, que estabe-

lece o regime jurídico aplicável à atribuição e ao funciona-
mento dos apoios no âmbito da ação social escolar, prevê, 
além do mais, o Programa de Generalização das Refeições 
Escolares, o qual visa garantir o acesso às refeições esco-
lares aos alunos que frequentam o 1.º Ciclo.

O Despacho n.º 8452 -A/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 31 de julho, regula as condições 
na aplicação das medidas da ação social escolar, nomea-
damente no que a este Programa se refere, constando do 
anexo IV a republicação do Regulamento de Acesso ao 
financiamento do Programa, que consiste numa comparti-
cipação financeira a conceder pelo Ministério da Educação 
aos municípios.

O montante da comparticipação financeira concedida, o 
objetivo a que se destina e as obrigações específicas a que 
cada município fica sujeito constam de contrato -programa 


